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BASTOS 
PARECER TÉCNICO/JURÍDICO 

INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Trata-se de Inexigibilidade de Chamamento Público para fins de 
celebração de parceria com a LEGIÃO MIRIM DE BASTOS, inscrita no CNPJ n° 
05.298.119/0001-06, cujo objeto é custear despesas relacionadas à execução do Projeto 
Aprendiz de Cidadão - Curso de Aprendizagem Profissional. 

Tratando-se de inviabilidade de competição entre as OSC, a Lei 
13.19/2014, em seu artigo n" 31 torna inexigível o chamamento público, conforme se verifica: 

Art. 31. Será considerado inexigivel o chamamento público na 
hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações 
da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da 
parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma 
entidade especifica. 

Há ainda, justificativa de inexigibilidade de chamamento 
público e ACEITAÇÃO do Plano de Trabalho, pelo Órgão Técnico da Secretaria de Turismo 
e Desenvolvimento Econômico, atestando que a entidade escolhida apresenta capacidade 

técnica para realização da proposta. 
Neste contexto, entendemos ser possível a inexigibilidade de 

chamamento público, com amparo no artigo 31, da Lei 13.019/2014. 

É o parecer, S.M.J. 
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